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O legado do governo de Jair Bolsonaro (2019-2022) é um obstáculo 
formidável para Lula em diversas áreas. Sob Bolsonaro o desmatamento 
e a mineração ilegais na Amazônia foram estimulados tanto pela 
retórica de Bolsonaro quanto por seus muitos decretos antiambientais. O 
governo federal do Brasil tolerou e até incentivou atividades ilegais, que 
atingiram níveis recordes [1-6]. 

Quando Bolsonaro se tornou presidente em janeiro de 2019, lançou uma 
agenda promovendo ativamente a retórica da ocupação de “espaços 
improdutivos” [7], e seus apoiadores querem que isso continue. Essa 
agenda, que é composta por um conjunto de leis, decretos e 
esvaziamento de órgãos de fiscalização, é conhecida como “agenda da 
morte” devido ao seu impacto no meio ambiente e nos povos 
tradicionais do Brasil [1]. 

Bolsonaro fortaleceu os partidos conservadores com a militarização de 
órgãos governamentais e o discurso de ódio [1, 2, 8], e tentou em mais de 
uma ocasião organizar um golpe para perpetuar seu tempo no poder 
[8]. Durante o governo Bolsonaro, o número de “células” neonazistas 
brasileiras na internet explodiu para um total de mais de 1000, e a escala 
da ameaça chamou a atenção do público quando uma manifestação 
em apoio a Bolsonaro com saudações nazistas foi realizada no estado 
de Santa Catarina [9] (Figura 1). Embora a maioria dos que votaram em 
Bolsonaro nas eleições de 2022 não sejam membros de grupos violentos, 
esses grupos podem causar danos significativos. Na região amazônica, 
as ações desses grupos foram facilitadas pelo desmantelamento de 
agências ambientais e indigenistas por Bolsonaro, levando à violência 
contra povos indígenas e ambientalistas [8, 10-12]. 
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Figura 1. Saudação neonazista em ato de apoio a Bolsonaro: “não é um caso isolado” (Reprodução de 

vídeo do Twitter). 
 

Bolsonaro defendeu consistentemente a retirada de direitos dos povos 
indígenas durante os mais de 20 anos em que foi deputado federal de 
bancada na câmara baixa do Congresso Nacional brasileiro [1]. Em um 
discurso ao congresso em 16 de abril de 1998, Bolsonaro disse o seguinte: 

“Vale até uma observação neste ponto: a Cavalaria brasileira foi 
realmente muito incompetente. Competente, sim, foi a cavalaria norte-
americana, que no passado dizimou seus índios e hoje esse problema 
não existe em seu país”. ([13], p. 9.957). 

Durante sua presidência, Bolsonaro incentivou a mineração ilegal por 
meio de seu discurso e ele e seus principais funcionários realizaram 
vários encontros amistosos com empresários mineradores que 
organizavam essas atividades, inclusive no território do povo Yanomami 
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(por exemplo, [14, 15]). Isso resultou em mais de 20.000 garimpeiros 
invadindo a terra indígena Yanomami [4]. Bolsonaro deixou claro seu 
apoio ao garimpo ilegal em terras indígenas e inibiu os órgãos 
ambientais do Brasil de agir para remover garimpeiros ilegais quando 
ordenou pessoalmente a demissão de funcionários do IBAMA que 
cumpriam seu dever de destruir equipamentos de mineração em terras 
indígenas [2]. 

As violações dos direitos humanos dos povos tradicionais no Brasil 
aumentaram enormemente durante a pandemia da COVID-19 como 
resultado de ações do governo Bolsonaro, incluindo invasões de terras 
indígenas [2], expropriações e expulsão de povos tradicionais de suas 
terras [16], falta de consulta aos povos indígenas sobre grandes 
empreendimentos planejados que os impactam [3, 17] e até mesmo 
bloqueio de agências governamentais de fornecer água potável e leitos 
hospitalares para comunidades indígenas durante o auge da a 
pandemia de COVID-19 [18]. 

As ações do governo Bolsonaro resultaram em um legado de 
vulnerabilidade para as comunidades tradicionais da Amazônia, 
especialmente os povos indígenas que são grupo de risco para a 
COVID-19 [19], e a mortalidade pela COVID-19 é muito maior entre os 
indígenas do que os não indígenas. Uma grande contribuição para essa 
mortalidade foi um dos legados deixados pelo governo Bolsonaro [20], e 
a perda de um ancião para a COVID-19 pode representar a perda de 
toda uma cultura porque as tradições indígenas são transmitidas 
oralmente pelos mais velhos [21]. As terras indígenas têm um papel além 
da proteção dos povos tradicionais, sendo também fundamentais para 
a proteção da biodiversidade e dos serviços ecossistêmicos na 
Amazônia [22]. 

Durante o governo Bolsonaro, pelo menos 570 crianças Yanomami 
morreram de causas evitáveis [23]. Em janeiro de 2023, o Ministério da 
Saúde do governo Lula declarou Emergência em Saúde Pública de 
Importância Nacional para o território Yanomami em resposta à 
condição de “crianças e idosos em estado grave de saúde, com 
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desnutrição grave, além de muitos casos de malária, infecção 
respiratória aguda” [24]. Devido à gravidade da situação, o Decreto nº 
11.384, de 20 de janeiro de 2023, criou oComitê de Coordenação Nacional 
de Enfrentamento à Falta de Assistência Sanitária às Populações do 
Território Yanomami. O Comitê Interministerial vai traçar um plano de 
ação para enfrentar a falta de atenção à saúde das populações do 
território Yanomami e os problemas sociais e de saúde decorrentes. 

O presidente Lula visitou o território Yanomami em 21 de janeiro de 2023 e 
confirmou que o povo Yanomami estava em “estado de abandono”. Ele 
demitiu 11 coordenadores distritais de saúde indígena do Ministério da 
Saúde e 43 funcionários da FUNAI, incluindo 13 militares [25]. 

O governo Bolsonaro não cumpriu os dispositivos constitucionais do 
Brasil que garantem: (i) a dignidade da pessoa humana (art. 1, III), (ii) o 
direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado (art. 225) e (iii) 
direitos (art. 231). O governo Bolsonaro ignorou seis objetivos 
estabelecidos na constituição: ( i ) preservar e assegurar os processos 
ecológicos essenciais (art. 225, §1º, I); (ii) preservar a diversidade e 
integridade do patrimônio genético nacional (art. 225, §1º, II); (iii) 
proteger a fauna e a flora e sua função ecológica (art. 225, §1º, VII); (iv) 
impedir a extinção de espécies (art. 225, §1º, VII); (v) abrigar, defender e 
valorizar o patrimônio cultural brasileiro, como os sítios de valor histórico, 
paisagístico, ecológico e científico (art. 216, V), e (vi) proteger a 
organização social, os costumes, as línguas, as crenças e tradições, e os 
direitos originários dos povos indígenas (art. 231).[26] 

 
 

A imagem que abre este artigo é de autoria de Alberto César 
Araújo/Amazônia Real e mostra outdoor de Bolsonaro no Distrito de 
Realidade, no sul do Amazonas em 2023. 
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